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PRE&MBULQ! 65 9 horas e 33 minutos, compareceram os
seguintes Deputados:
- Deputado Asnelo 8uelroz (PC do 3), Deputado Aroldo E,atake
ÍPP), Deputado Benício Tavares (PP), Deputado Carlos Alberto
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de. Roure CPT).

5. _ £. — ABERTURA

A Sr-3. Deputada Lúcia Carvalho, no exercício da Presidência:

- Havendo numero regimental, está aberta a sessão. Sob
a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
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SESS3E!

- A Sr3» Deputada Lúcia Carvalho, no eKercícin do cargo
de ln Secretária, procede à leitura das atas das 7?3 , saa e
Bi» sessíer. ordinárias e das 34S, 355, 36z, 37$, 3851 e 39»
sessões eKtraord ina> ias, as quais são, sem observação,
aprovadas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃON° DE1994

Cria cargos efetivos no estrutura
administrativa da Câmara
Legislativa do DistritoFedçral.:

Faço saberÇue a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1"-Ficam criados, nos quadros de lotação das unidades
organizacionais especificadas, os seguintes cargos:
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: .-. -[- GARGOiCATEpORfA

:"~:- J '̂&~Aj^Aik*. infoõitítlcaÇítjlTaítor
|—<~i^^c^ Adm/Aift.íío infomiáilcaJpigttador
!.. __ \ ,AÍi ^e-AfjVn/ALft_-de irfoWflca/Dlgilador
f ~"-•L^Aüü.íte AOh/Ai x~da WomiilíÇfflCígitador
: \ -Aujt<tórVlm/Aík.i3oinfomáticart>gitaaor
T~ ^ "ÃãsisíenieTécntóo/Téíniío*n- .Vqulvo
h - * *Agente de Apoio/Atendentede Plenáno

;_ _ „ l Au*. deA^ni^açiQ^agramádor

QUANTIDADÊ UNIDADE ORGANIZACONAL

01 L Setor de AssistênciaSocial
01 Setor de Avaiaçfio de Desempenho

01 Setor de Recrutamento e Seleção

01 Setor de Lotação e Mov.de Pesscal

V Setor de Legislação de Pessoal

01 Saio/ de Legislação de Pessoal

03 Sêlor de Apoio ao Plenário

01 SftcAo de Editoração

-, - Art. 2o/ Ficam alterados os Anexos I © II da Resolução n* 076, de
'_ 1993. pára incluir os cargos criados pelo artigo 1° desta Resolução, bem como

aqueles' criados pelo art.5*da Resolução n° 083, de 1994.

..;." .Art.!3*- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

.. Art-4&- Revogam-se as disposições em contráfio.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de julho de 1994.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

Deputada R^jSa^IotKNDA Deputada llúCIA CAlWALHOv
Vice-Presidente Primeira SecretariaV^^y

Deputado PENIEL PACHECO

Segundo Secretario

Deputado CLÁUDIO MONTEIRO
Terceiro Secretário
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OispõS. sdbfH a o.ir.g^tor ietíade. (ia
enetèncis. de fb:o wnos dois
"ubIcuíds adaptados as neoessidadEb
das pessoas portadoras de
deficiência íisica em. todas js
Iinria6 de ônibus do Distrito Feoerai
e dá.outras providências.

A Gamara Legislativa do •istr ito- Fede ra l decreta:

APt 1D - Ficam as Empresas operadoras do Sistema de
Tran5porte'pÚb!ico Coletivo do Distrito. Federal obrigados a manter,
nos termos do parágrafo 10 do art. 374 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, pelo menos dois veículos- adaptados ai necessidades da*
pessoas portadoras de deficiência física, em tcdis as linhas de
ônibus do Distrito Federal.

Parágrafo único - Os terminais bem como os pontos de
embarque e desembarque sofrerão as adaptações ar nuitetonicas
necessárias à locomoção dos usuários portadores de defictenc.a
física.

Art 2n - Os horários destes ônibus serão afixados nos
pontos iniciais, intermediários e finais, para conhecimentc dos
usuários.

Art 3D - D Enecutivo regulamentará a presente Lei no praio
de 60 ísessenta) dias, a contar.da data de sua publicação.

Art ío - As despesas com a execução da presente lei
correrão pór conta do Fundo do Transporte Púb1 ico_ Co Iet.vo oo
Distrito Federal, nos termos do-art. 15 -inc isoi I!'. aU.nea C.Us.lei
233 de 1D de fevereiro de 1933.

Art. 50 ~ Esta Jei entrará em vigor ns data de sua
publicação, revogadas.as. di siposições em contrár io.. ;.

JLiSTi r iCACiO

Um dos maiores empeci Ihos par a o portador de deficiência
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física1 é a ' sua locomoção; este encontra-se praticamente
impussibi Iitado de usufruir de qualquer meio de transporte
"?' f*.'.1!-0'" Fatci :que decorre da inexistência totai de adequação dos
^q^Í'50.6, cfereo idos às condições das pessoas portadoras de
deficiência físicái sejam aqueles oferecidos pelo Governo como os
de serviços de transportes privados.

• •i:£&tá .previsto na Lei Orsôn.na do Distrito Federa., em seu

art. Ü73 e B71 S 10, assegurar àa pessoas portaduras- de deficiência
sua plena inserção na vida eccnôrr-.ca e social, bem como garantir a
elaii facilidade p= ra autiiiiacão ee transportes coieti.vos.

• - • "Apesar disto, o Poder- Púbiico ainda esta fazendo um
traba ihò' euperinients i limitado õü crianças com apenas 05 <cinco)
linhas operando entre as escolas e centros de tratamentos não

atendendo a um público mais amplo de todo o Distritu Federai.

- 0 objetivo deste projeto é justamente assegurar um m; n iir.o
de pelo menos GE (dois) .veículos por iinha, visando ampiiar esta
c.onqu i.&ta de cidadania aos portadores de deficiências de todD o
Distrito Federa I ,

A ampIa divulgação dos horários desses ônibus irá assegurar
comodidade ao usuário, bom como a espera desnecessária.

Sala d de 1994

REQUERIMENTO N° 94
(Da Deputada LÚCIA CARVALHO)

Requer à Secretaria de Obras e Serviços
Públicos o envio de informações sobre os
salários pagos aos servidores da
Companhia Ènérgêfica de Brasília (CEB),
da Companhia Imobiliária de Brasília
(TERRACAP) e da Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
(NOVÂCAP). ,

Nos tennosdo Art. 107 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito seja enviado o presente'requerimento de
informações à Secretaria deObras e Serviços Públicos doDistrito Federal.'

seguintes,informações:
Requeiro à Secretaria de Obras e Serviços Moucos as

1} Os valores atuais Jas faixas salariais dos campos.. „. .
Quadros dePesssòal daCompanhia Energética deBrasília (ÇEB); darCompanhia ~
Imobiliária de Brasília (TERRACAP) e. da-Companhia Úrbanizador da Neva--•
Capital (NOVÂCAP), bem como discriminação,--por cargo, dos. valores que
compõem a remuneração, aí incluídos, gratificações e outras vantagens de caráter
nãopessoal. - ••-,

JUSTIFICATIVA

Para o- exercício de sua'função fiscalizadora. a Câmara • n
LegislatLVa do Distrito Federal deveser mantida infoimada sobre o comportamento !
das despesas dos órgãos e entidades desse poder, ai incluídos os gastos com salários
e seusvalores por categoria funcional.

- ' Sala dasSessões, ;dejullio> dê 1994:

PROJFTO DC LFr Hf> /9A

dest inação,, pas-i-indo a categor ia.de bem domirtial, ,i área

publica, cont i'g«a ao lote "li" do Setor Educac 1tmal de

Planaltina-DF, com ares Lutai de S..?;i» mS <dois!ro i1

novccs.ntoi-. e cinqüenta metros quadrados).

Parágrafo único --A árs?a de que trata o caput

de-ste Eirtigc. somente poderá ser utilizada para fine de

assistência social.

Are. 2.? - A 0'es.a-retat-Ko da área de que trsta

esta lei, será admitida obedecendo—ie o disposto no í 29 do

Art. 5í, da Lei Orgânica do Distrito Federal

fli-t, 3tí - Estn Lei entra em v i rjor na dita de

sua publicaijao.

-Art. <]o - Rfyofl«!»"«,e a?, tf i r-.pusicíitrs t;m

coni-rir io.

JUSTIFICATIVA

A í>ressnte propo-i icão é úma ^'nt i gn
reivindicação da comuii i dade de pj analt. ina com re-TcT Cru: i a a'

' ti-^fis-fcirriraçâVj-ile-ãti»" • área para. Fi.n-5 de- Asi i •;tènc í a- Social,

com srande benef/c io fiira aquela região.

Caüe s--ali'?nt:ir que o premente Projeto de '.ei

terá. um alcance .tipicamente sucíal, dando cranditrSeis dí

ajustar aquela arei iirio-ía .a uma destinasSo <iue atenda a

comunidade em que-atao. - '

A matéria, "portanto, além "de'- legal, é de

relevante interesse social.; razlío . pela. .qual conclamo -os

nobres pares ã aprovação, d.a .presJ-Hiie-rpropas i.pao. '

- Sala -riXiAüéssSes, -...- iis, ju.l_ho.de. ÍV93,.,: -.-.- . .

.-•--NMJRíLÍO SILvft"T7 '
Deputado O.istr.ital

V»*- fra-I

vote**"

_____________ -XLU.

/•/• /H^rTr-,,' /'/,.,;,

situação ATUAL-••<•>«»•

OU: TORAS. At RUA* JA ItTlO L«C*OA»

PLAHALTIKA/DF RA-VI

decreta:

Dispõe -5obre .* de-iaFetatan de b^-n
de uso comum do Povo c dá i,ulrs«
providência-,.

A Câmara legislativa do Distrít p Federal

Art. i£!, - é ; def.afetsd a rie -&ua primit iva

«T?—--:".\i'i.,« -•!-! ••! !•! ÍIWFTFF

PROJETO DE DECRETO LEG1SUTIV0 NE! m

Concede titulo de Cidadão Honorário de Brasí^
lia, "Post-Korten", ao-Doutor Joio Saptísta

ClaytOn Rossi.

-Srr-^IS^^^^^IWr.'-^-!l '-U—1-1MML U-1^
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 12 - Fica concedido ao Doutor João Baptista

Clayton Rossi, o título de Cidadão Honorário de Brasília, "past-mor
tem".

publicação.

Art. 25 - Estedacreto entra em vigor na data da sua

Art. 3B - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Chegando a Brasília em 1960, após a conclusão do cut

so de Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Di_

reito da Universidade de Minas Gerais, João Baptista Clayton Rossi,-

Iniciou seu trabalho na nova Capital.

Professor, Orientador e Diretor da Universidade de

Brasília - UnB e do Centro Universitário de Brasília - CEUB, o Dr.

Clayton Rossi ajudou a formar grande parte dos atuais juristas de

nossa cidade.

Como Ex-Procurador Chefe da Procuradoria da Repúbli

ca no Distrito Federal e Procurador da República de lã categoria ,

primou pelo cumprimento das normas constitucionais não só nesta ci

dade como em todo o País.

Foi Advogado credenciado do Instituto de Previdência

e Assistência dos Servidores do Estado, Procurador do ex-Instituto

de Aposentadorias e Pensões dos Comereiários. Procurador do Instity_

to Nacional de Previdência Social, membro do Conselho Nacional Anti.

tóxicos, membro efetivo do Instituto dos Advogados Brasileiros, mem

bro da Association Internationale de Droit Penal e da International

Comission for Preventlon of Alcoholism. Era 19B3, foi designado pelo

íxmo. Sr. Ministro da Justiça para integrar o Conselho Superior de

Censura, como representante do Ministério Publico Federal.

Dentre todas as funções tão bem exercidas pelo Dr.

Clayton Rossi, destaca-se a de Presidente daSociedade Bíblica do

Brasil no período de 1980 a 1985. Lím marco para o desenvolvimento

do evangelho escrito no País.

É autor de vários livros' sobre temas jurídicos, como

o Tratado de Direito Penal e o Dicionário Teórico e de Direito Pro

cessual Penal.

... Mineiro de nascimento, porém, brasilierise por opção,

João Baptista Clayton Rossi representou o Brasil em vários países ,

como conferencista, tendo se destacado como o único conferencista

sul-ameriano do Primeiro Congresso Mundial Sobre Liberdade de Cons

ciência, em Amsterdã (Holanda), abordando O.Tejoa "Liberdades Publi

cas - Liberdade de Consciência no Brasil."

_ •• -

Foi. agraciado com a 'Medalha do Pacificador,",.:: em

1978, 'Medalha Mérito Santos Dumont", em 1980, "Ordem de Mérito Mi

litar", em 1982, e - com certeza- merece o título que ora se piei

teia por ter sido um nome que propugnou pela Ordem,cultura, justiça

e desenvolvimento do saber nesta.cidade de Brasília.

Sala das Sessões, em 13de juhhò dèl994.

PENIEL PACHECO

Deputado Distrital

PROJETO DE t.EI NP f')A

estabelece normas para ai teração do
Setor de Habitação Individual Bul
(5HIS> e do Setor de Habitação

..Individual Norte CSMIN).

flrt1. 1<3 - Serás desaFetadas "de sua primitiva de'jt í nação, passando
a categoria de bens domintals; fainas, de terra em áreas publicas de

uso comum do povo, contiVias às áreas dos lotes residenciais <ías
Setor L's. de Habitações Individuais Sul e Norte, excluídas. as áreas:...

I - das falhas de domínio, a. serem definidas' pelo Poder
Executivo, para circulação de pedestres e cl.clovlas. entre as Qu.attras.
de forma a possibilitar o acesso aos equIpamentos comun Iláriçs,'
comercio e serviços, pontos de Parada de transportes coíet'ivos e na
orla do Lago Paranoa; • i ? .: • - -; •,

II - das falKas de domínio das vias" de c Irculação-de veículos e
pedestres, Incluindo os afastamEnto3 nas esqulnasp T -, i>.

III - da orla do Lago Par anoáí __ _

IV - das redes dos equipamentos urbanos de água, esgoto,
drenagem pluvial, telefonia, energia e iluminação,-- incluindo- os
acessos para manutençãoi

• -.li

U - dos fundos de vales, áreas de preservação ' permanente"1 é
nascentes. Inclusive a área de preservação do ecossistema do estuário
do Riacho Fundo, no Lago Paranoil...

Art. 2B - para efeitos desta lei, considera-se como orla do''"Lago
P.iranoa nos Setores de Habitações Individuais Sul e Norte, a área
formada entre uma linha deMnida pela cota de i.OOÍ (mil) metros e
outra em cotas superiores, distante no máximo 30 (vinte) metros do
alinhamento dos lotes do extremo das Quadras do: Lago (BL). "•--•-, '.. -.

5 IS - Quando a largura da orla definida no "caput" deste artigo
•for menor ou Igual a 56 (cinqüenta! metros, considera-se como sendo a
linha em cotas superiores
Quadras do Lago <QL>.

S 29 - o alinhamento dos lates do entrem» das Guadras do Lago
(QL) terá como base os limites, desses lotes, mais prinimos da cota de
J.300 (mil) metros.

Art. 39 - O Poder. Execut ivo elaborará projetos ur bani st tcos
incluindo as áreas definidas no art. .19 e delimitando os espaços a

.serem desafetados de conformidade com o que estabelece esta lei, e na
forma do que dispõem o inciso VIII e d § ÍB do art. 19, da Lei n2

S IS - Na revisão do projeto urbanístico do Setor de Habitação
Individual Sul, deverá ser avaliada a UR8 1B/B4.

.5 29 — Pará elaboração dos projetos de tiue trata o "caput" deste
artigu, o Poder Executívo . ouvirá, ohrIgatorlamente, as comunidades
afetadas par esta lei, inclusive no .que se refere a acessibilidade às
áreas obstruídas por edificações' irregulares.

!i 35 - A cada lote deverá corresponder um acréscimo de área com
a mesma largura do lote. e Profundidade a ser definida no projeto
urbanístico de que trata o "caput" deste artigo.

$ 4° - O. acréscimo de área de que trata o ff 39, nSo constituirá
unidade autônoma, sá podendo ser .transfer1 do.juntamente com o lote a
ele contíguo.

Art. -IS - As alterações dos parcelamentos, conseqüência dos
projetos urbanísticos, referidos no art. 32,. obedererão a Lei nS
f,.766/79. "

Art. 53 - o Governo do Distrito Federal fica autorizado a
proceder à concessão" de direito real de uso, onerosa, dos novos
terrenos parcelados, diretamente aos proprietários dos lotes contíguos
aos terrenos gerados nas áreas desafetadas.

Parágrafo.único - fi concessão de direito real de uso será. por
prazo, indeterminado, transfer íve.I nos atos Intervivos ou por sucessão
legít ima.

Art. AS - Nos acréscimos de área-de que trata o S 33 do art'. 3S,
só serão permitidas edificações de pequeno porte, tais como
churrasqueiras, canis, quadras de esporte e laser, desde que
aprovadas pelos órgãos competentes.

alinhamento dos . Iates"' dà?^"»__ti£ej)|.Q,- •- -d,??»

E IS - As edificações de
regulamentadas pelo Poder Executivo.

que trata o "caput'

. íí 29 - En, csç.,0 de desistência da concessão de direito real de
• uso, as edificações e .demais benfeitorias. existentes na área serão

incorporadas, üeiü ônus, ao patrimônio do órgão concedente. •

Art- 7o - Os recursos financeiros arrecadados pela concessão de
direito reial de ubo deverão ser apl ícatfns; em obras dos equipamentos
urbanos e servi tos de manutenção dos espaços públ 1cos nos Setores de
Hab i t ações Individuais Sul e Norte, inclusive rio apoio as atividades
comun itár ias desenvolvidas "nestes Setores, . por- Organ Ilações Mão
Governamentais, devidamente constituídas.

Paráiiafo único - Os recursos de .que trata o "caput" deste artigo
deverão ser explicitados no Plano Plurl.anual e nos orçamentos anua Is.

nrt. 89 - 0 Puder Executivo encaminhará à cSmara Legislativa,
projeto de lei, ti et essár i o à" implementação das med Idas estahelec Idas
nesta lei, nos termos do.art. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 79 - Esta lei entra em vigur na data de sua publicação.

Art. Í0 - Revogam-se as disposições em contrário.

JU9TIF1CACS0

Projetados no conceito de "cidade jardim", os Setores de
HabilaçKo Individual Sul e "Norte nao corresponderam aos hábitos e
costumes da população e multo menos às condições da administração na
preservação de grandes espaços pilbl icos a serem tratados como parques,
para os quais teriam.as hab i t a.cões. voltadas suas fachadas, principais,
tendo as vias de acesso a função de serviço. A tradição levou as
construções a-serem feitas com as -fachadas principais voltadas para as
vias de serviço. 0 Poder Piibl ico nem chegou .a projetar os parques,
deixando estes espaços intactos, ut 11 izându-os algumas vezes somente
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para passagem das redes dos equipamentos_ urbanos;de água,
sanitário, drenagem, telefonia e energia elétrica.

esgoto

Além disso, a incapacidade física e financeira do poder publico

Isto porquê
deraolir edificac
f:m áreas públ I c
ilegalmente. Não
"áreas verdes",,
ocupação, e:í l st I

reforçando a de

atual de total
cercando redes
urbanos, ou mear

matas ciliares.

soíüõSoi, dêtxas.os .moradores -em absoluta Insegurança,- à
vontade, .da -Adia kl i str;acão- PúJil ica. .

o Governo; a qualquer momento, pode derrubar cercas e
cies, como churrasqueiras, canis e outras, pois estão
as de uso comum do povo, construídas Irregular e

há hoje, nenhuma segurança para os ocupantes dessas
por falta absoluta de amparo legal na forma de

ndo inclusive recente Acórdão do Tribunal de Justiça,
sorupncSo destas arpas. Acrescente -se a Isto a situação

dPioraanisncão das ocupações , nlgunas Inclusive
de ásua, teleTorie c outros equipamentos publicas
o de áreas de preservação permanente, como nascentes e
tendo como resultado Preju>£us para a coletividade.

A única solução é " alterar o parcelamento dos dois Setores, a
partir de normas gerais que garantam o bem estar de todos os moradores
r- a definição dos espaços públicos que possam ser efetivamente
de^afetados e ocupados pelos moradores, tudo mediante contratos e
regras claras, única forma de garantir aos ocupantes o amparo legal
indispensável à sua segurança.

O instrumento proposto, concessão de
escoln ido.

direito real de uso, foi

O Poder Público si pode ceder áreas públicas, sem ser em caráter
precário, mediante concessão de uso ou concessão de direito real de
uso, por meio de contrato administrativo bilateral, precedida de
autorização legislativa e desafetação, pois não e poss.vel ceder-áreas
de uso comum do povo,_ a não ser -em caráter precár Io, pormelo. de
permissão ou autorização.

A opção pela concessão de direito r.cal de uno e por tempo
Indeterminado, possibilita inclusive *"**""=Perene Ia por ato
Intervivos ou sucessão legítima ou testamentária. Entendemos nao ser
Justo que esta transferência, se dê sem 3nus, pois passa a ser um

'acréscimo patr1monIai, valorIzantfo cada imóvel' que pretenda continuar
ocupando as atuais áreas de uso comum do povo, nos termos propostos
por este Projeto de Lei.

«a s io do art. 39, o Projeto de Lei determina, de forma
enfática", que seja feita uma avaliação da UHB 18/B4, o Projeto
urbanístico que rege a ocupação doSHIS, o que não poderIa *«-*•
outra forma, pois este projeto urbanfstiço será somente a base legal
Para a nova planta .que orientará a ocupação deste setor, valendo o

no raciocínio para o SHIN.

Leli a solução definitiva eé o que proponho por este Projeto de —
vantajosa Para todos. Para a comunidade local que terá a"rj;"" °*
não ser tomada de^urpresa' com ameaças ou mesmo demolições de ^J"
benfeitorias; e Para oPróPrlo Poder Público, que poderá """dar
recursos que viabilizarão o tratamento permanente das áreas Publica,
indispensáveis à boa qualidade de vida dos moradores dos dois Setores.

Deputado José i

PROJETO DE LEI m /9fl

15 de Junho de 1994

«S (PL>

Dispõe.sobre a pariic1paçao do Governo
do Distrito Federal no . Centro de
Eficiência e de Fonento do CoaéVcio
anterior - Trade Point de Brasília e' dá
outras providências.

Art..", .1? - .Fica o Governo . do Distrito.: Federal autorizado a
participar ria irapienentação e. manutenção do Centro de Eficiência e •*-
Foaehto do ComércIo Exterior - Tráde Point de Brasília, Inclusive c
signatário do alo de fundação da entidade.

de

orno

Art. 29 - A Secretaria de Industria e Comércio 4 a representante
do Governo do Distrito Federal nos atos e ações de que trata o art. 19
desta leí •

Parágrafo único. A participação da Secretaria de Indústria e
Comércio nas atividades relacionadas com o funcionamento do Centro de
Eficiência e de Fomento do CoKéVclo EKterlor. r Trade Point. de
Brasília, será feita pelo titular, da Secretaria ou por ..representante
por ele designado.

Art. 39-0 Chefe do Poder Executivo fica autorizado a editar os
atos necessáribs ao cumprimento destalei.

Art. 49 - Fsta lc' entra em vigor na data de sua'publIcaçSn.

Art. 59 - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

0 Centro de Eficiência e de Fonento do Comércio Exterior - Trade
Point de Brasília é uma entidade civil, sem fins lucrativos - que
contará coro a participação da UnB, de bancos oficiais e de entidades
da classe empresarial -' voAtad-a. ;-"-par>a" í a promoção de negócios
internacionais, constituindo-se, hoje, eu uma rede nundial de
organizações criadas com aquele propósito.

Sua concepção tem origem no. Programa ,de Eficiência CoTUercial da
Conferência das Nações Unidas '. para o Comércio e o Desenvolvimento -
ÜNCTAD- ' '•"•' ' '"'"' "J"' '"' ", ..,4 \ •"

Trata-s

necessár ios

de propiciar cm urcT mesmo local o apoio e os serviços
realizacão de uma'transação comerc ial internac ional,

facilitando, no mesmo, local, .a obtenção dE 1nfor siações sobre
oportunidades compre 1ais, a pos-sihjl Idade de t raioil ação de documentos
e os instrumentos para o fechamento de nesócibs.

No contewto do Distrito Federal, deve-se ressaltar que^ não
obstante a crise econômica do país, é notável a consolidação de
negoe ios deta suced ic-os no setor de .f ranqu ias comerc ia is, inforinát ica,
geTnologia, produtos farmaceut leos, confecções, hotel ar ia e agro-
Indústria, além da crescente evolução dos setores tradicionais, tais
como: Indústr ia de construção civil, gráfico, moveleiro, metal,
mecânico, reciclagem e aproveitamento de listo, serviços industriais e
comerc iai s.

Além disso, é importante destacar as facilidades que Brasília
oferece para a realização de- contatos e Intermediação de informações
com o ewlerlor, por ser a sede do Ministério das Relações EMterlores e
das Embaixadas, dos países artigos no Brasil.' - -

Acreditamos .que o ritmo e a qual Idade do desenvolvimento.
econõnlco . que se pretende implantar no Distrito Federal estão
estritamente vinculados ã sua Inserção no mercado Internacional, o que
garantirá transferência de tecnologia e perspectivas de estabilidade e
crescimento a longo prazo-

De outro lado, a criação do Porto Seco de Brasília constItulr-se-
á em fator de atração.para a incorporação de maior número de empresas
da Rt-giSn Ccntro-Ocsté" aos serviços do Trade Point'.

Um empreendimento de tão grande significado para a captação e
implementação de negócios, que contribuirá para o desenvolvimento
econômico do Distrito Federal, não poderia deixar de cantar com a
participação do Governo local, por Intermédio da Secretaria de
Indústria e Comércio.

Assim, submeto esta proposição aos meus nobres pares, ea razão
dos elevados benefícios para o Distrito Federal e a necessidade de
alavancar iniciativas que, direta ou indiretamente, contribua» para
elevar o índice de desenvolvimento econômico e de geração de empregos.

Por fim, desejo registar que a presente proposição é autorizativa
em virtude do que dispõe o art. 60, XXVI, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, que torna indispensável a autorização desta Casa para que o
GDF possa participar dessa importante iniciativa, que é o Trade Point
de Brás fila.

Sala das Sessães, 19 de agosto de íf?A

- • - Vdktifc
Deputado Gosé ORNELLAS ÍPL>

PROJETO DE LEI Nq /94

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
construção de creches e pré-escolas nos
conjuntos habitacionais.

. A CSHARfl.LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta!

Art. íh - Os projetos de conjuntos habitacionais no
Distrito Federai, com quatrocentos e trinta e duas <43|>
residências, somente, serão... .aprovados , nelas autoridades
competentes, se apresentarem previsão de espaços dest.nados «
construção e instalação de creches e pré-escolas.para abrigarem
crianças de zero (ô) a seis (o) anos de idade.

Parágrafo único '̂ Os conjuntos em construção
deverão adaptar-se à eíi Iflênc ias-.do "caput" deste artigo.

Art. 2q -Para cada grupo de quatrocentos s trinta
e duas <432> residências o Poder Executivo deverá construir ou
adaptar prédios já existentes destinados, aos estabelecimentos
citados nos art. io. desta.

Art. 3q - 0a estabelecimentos previstos nrsta lei
.•passam a,:, fazer, parte, do' Sistema: de Creches' e Pré-escolas
comunitárias do DF, ficando sujeitos aos critérios da lei 17//V1.

Art. 4o Esta lei entra.em vigor na data de sua
publi cácão.

Art. 5o Revosam-seas disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A demanda social!- pela creche e pré-escnla vem
crescendo a cada ano', e, W torna mais evidente, na medida em
que, a mulher seja nQi'_.Dp_çãoi_nu;.necessÍ dade, começa a participar
cia força de trabalho, obr i gãndo-a a dlvldir-se entre a profissão
e os filhos. As<--!m faz-se necessário, encontrarmos soluções
urgentes e eficientes para d problema.

A Constituição Brasileira estabelece .• direito,"-, à
Creche no artigo 7o inc. XW, como direita do trabalhador e no
art. 209 1nc. IV, como dever do Estado com a educação.

No âmbito do Distrito Federal a Lei Qrs&nica, art.
233, garante o atend imento ,a..cr ianças de zero a seis anos de
idade na forma da 'le i'." Ai rida o Poder Ef.ecutivo ao sancionar a lei
177/9Í institui o S rstenís 'de ;Creches'e" Pré-Escolaü Comunitárias.

r^T-BTtri.-íl.'nn^rTST^íríTÜST!̂ '•ÜITTjPTFFWM''1 H1"'^
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Estudos realizados, compravam que os primeiros anos
de vida são'os mais críticos para um adulto bem estruturado.
Assim a creche representa um Instrumento favorável ao
desenvolvimento integral da criança que fica entregue aos
cuidados de profissionais capacitados ao seu atendimento.

Por outra lado, sob o aspecto da mulher,
reconhece-se a necessidade de propiciar seu Ingresso no mercado
de(. trabalho. Ao reconhecer o direito à creche. Estado e

;Sociedade, passam a dividir com ela a responsabilidade do cuidado
e educação da criança pequena.

A exigência de construção de creche para cada
quatrocentos e trinta e duas (432) residências, justifica-se por
ser este o número de unidades residenciais das quadras
econômicas. São estas destinadas ás famílias de classe média,
ocupadas, por pessoas jovens certamente, com filhos em idade de
freqüentar "creche. Embora, já sejam previstos os espaços para
estes estabelecimentos a construção deles não tem acompanhado o
número de prédios já edificador.

Segundo pesquisa feita pela OMEP - Organização
Mundial de Educação Pré-Escolar, em .ÍP89, o Distrito Federal
tinha aproximadamente 370 mil crianças de 0 a 6 anos,
representando 2iZ da-população total,. quase.metade delas oriundas
de famílias cuja renda não ultrapassa um salário mínimo.

a 6 anoi

Esta pesquisa projeta para 1995 uma população, de 0
em torno de 466 mil crianças.

A precariedade dos instrumeni. as de levantamento de

dados naií áreas sociais, não nos permite Indicar com precisão o
número .de crianças atendida* em creches e pré-esi:olas no DF,
entretanto, podemos afirmar que nao alcança ÍQ>% desta população.

0 crescimento do número de crianças desta f a i >:a.
etária exige a ampliação das vagas oferecidas ao atendimento em
creches e pré-escõlns.

Ao propormos que sejam instaladas as refer idas
instituições nos conjuntos habitacionais pretendemos*

í - ampliar .o número de vagas oferecidas
principalmente à população de menor rendas

3 - facilitar .o acesso das crianças a estes
estabelec Intenteis;

3 - evitar aos pais os transtornos do deslocamento
a locais distantes de suas residências;

4 - possibilitar o ingresso da mSo-de-obra feminina
no mercado de trabalho.

Bala das Sessões, 5? ds junho de 1994

Deputado SALVIANO GUIMARSES

REQUEHIMENTO N* /94

(8o Senhor Deputado. BENÍCIO TAVARES)

Solicita a retirada de tramitação

do PL-075/93.

Senhor Presidente,

fiequeirõ a Vossa Excelência, nos termos do -Artigo
108, Inciso VI, do Regimento Interno, a retirada de tramitação do
Projeto de Lei n» 075/93 de minha autoria, referente a transforma

ção da feira livre em permanente, na entreauadra 3 e Ada Vila Bu
ritis, de Planaltina, uma vez que o mesmo tornou-se inoportuno, no
momento, e não atende os interesses da comunidade.

Sala das Sessões, em

Deputado BENÍCIO TAVARES

REQUERIMENTO Ne
(do Sr. Deputado Tadcu Rorfz)

Solicita a tramitação conjunta dos
Projetos n°s 1.390/94e 1.104/93.

Sr. Presidente;

Requeiro aVossa Excelência, nos termos do art 128'do Reguriehtó
Interno, atramitação conjunta dos Projetos de Lei n"s 1J90/94 e,l.l04/93' pôr,
tratarem de matéria correlata, qual seja, a regularização dos imóveis
distribuídos pelo Governo do Distrito Federal por nielo do Programa de
Assentamento da População deBalia Renda ecedidos aterceiros.

Sala das Sessões, em

Deputado Roriz

REQUERIMENTO tffl

Requeira â Mesa, nos termos do Inctsõ XV da
Artigo 186 do Regimento Interna, a inclusão, na Qrãem do Dia
JÍP ^Projeto do Lei • nB_í.36S/94, de autor/a 3o , Poder'
^ÊSÃS-l^Ss*',Uff ^Cr-f.caríios efetlvosJ_'no quadro de jSfesqal".",dá
_F5n(íaffo f/osp/talar ' da Distrito Federal e 733,0(1trai
Providencias".

Sala das Sessões, éf de agosto de 19??.

MLul<(Ur
do AGNEtA QUEIROZ

. IN.ÍDICACiJO Nu [>E V?V4

Autor! Deputado SALVIANO GUIMA!(Á'ES
Part ido: PSDB

Assunto! instalação de um orelhão
público no Condomínio Serra Dourada
em Snbradinho II-DF

A Câmara Legislativa do Distrito Federal nos
termos do Art. i»S. de seu Regimento Interno, sugere ao

' EüceTentfssimò Senhor Governador do Distrito Federal, a
instalacSo de ubi orelhão público no Condomínio Serra Dourada em
Sobràdinho II-DF.

JUSTIFICATIVA

' Busca-se com essa Ind icação, resolver, em
parte, os problemas da comunidade residente no CondomínIo Serra
Dourada e outros condomínios vizinhos. '

Atualmente a população ali residente necessita
deslocar-se para ter acesso a um telefone públIco, sendo
submetida a verdadeiros sacrifícios, percorrendo longas
distâncias para utilizar deste veículo de comunicação.

Sala das SessEesT/<30 de junho de 1994

Deputado SALVIANO GUIMARnEB

IMHCACSO. No DE 1994

"Autor: Deputado BALvIANO GUIMANSES
Partido: PSDB

Assunto: 'Sugere ao Poder Executivo que
seja tornada de utilidade pública a área
<<ue es.pec i f i ca, e dá outras
providenc ias.
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- -A Câmara Legislativa do Distrito Federal, com^ base
no art. 105 de seu Regimento Interno, sugere ao Excelentíssimo
Senhor Governador -do Distrito Federal que *eja tornada de
utilidade pública a área onde funciona provisoriamente a õa
Companhia de Guarda de Brasília, situada entre o Brasília Palace

..H.ote/l-i e o Palácio da Alvorada.

:.iG i
JUSTIFICATIVA

::!í ' ' "' "' Criada pelo Decreto ng 43-269, de 17 de setembro de
1957, publicado no Diário Oficial no 2i5, de IV de "*»•*•"«• *•
1957, teve, pela Portaria no 131,/de outubro de 1957, o seu
efetivo organizado, com pessoal proveniente de d.versas linKidH
do Brasil,' sendo em 15. de fevereiro de 19SB instalada
provisoriamente em Goiânia. •- ' ,_,-_,- , ,-„.t,m-i ria•'• : Posteriormente, em Hl.de-maro de 1958, a referida
Companhia foi, transferida para Brásília, sob a --nsígn.a do
Comando.da.Sexta CoiíPanhia Infantaria de Guarda do Presidente da
República do Brasil, onde, a 38 de junho do mesmo ano, foi
formada pela primeira vê* paru prestar hon/aaàti autoridades que
compareceram 4 inauguração do Palácio da Alvorada. ,

Nas suas fissões" normais de Guarda do Palácio
Residencial do Governo e Guardas de Honra, desempenhou-se sempre
com eficiência e brilhantismo, merecendo das altas autoridades
elogios os -mais diversos, que serviram como incentivo para a
atuação da referida Companhia. _

Teve a &a Companhia de Guarda uma existência curta,
porém gloriosa, vencendo sempre-com preserverança e força de
vontade todos os obstáculos, tendo sempre por objetivo trabalhar
em prol de uma causa edificante.

Justifica-se assim a nossa sugestão de tornar de
utilidade Pública a área na qual.,. Por doi a ; anos. conttciit ivos,
oficiais e praças'irmanados no mesmo ideal, colaboraram -com suas
parcelas de esforços na concretizatão do sonho que e Brasília.

Sala das Sessões, 29 de junho de 1994 .

Deputado .SALVIANO GUIMARÃES

INSICftpSO H° /94
(ríe^utudo jos& r.i)«AG.. coROirrao - i*G»a)

Suà-i-ré- ao Poder Fwedut i vi) a
... Urban isíifâu . e a- Limpeza, dis

- ' -. Praça situada entre a 9S0 06 e
a KSD..54 •- Tayuat. inga/DF.

A CSMARA LEGISLATIVA DO DISTRITAL, noa termo*."do.
artigo 105 do" seu Regimento Interno, vem rugerir ao Senhor

rGovernador do.Distrito Federal, que seja providenciada a
limpeza e-a urb.an ização da • Pi; aça situada entre a QS0 <àt< e a
QSD .14 - Taguat inga/DFV

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação tem pôr objetivo atender ao
pedido dos .'0ÍO"ratíóreF-"sTtuados na «SD (tá-e C»SD 14. DcfaU e
infezlimentéi ternos, que admitir o abondono ert que se
encontra, "trazendo transtorno aos moradores iòcaI», que têÊm
que viver diariamente, com o lixo que e Jogado nesta priçaj '
além de serem encontrados com freqüência animais em èstaúa
de decomposição, trazendo não si o mal cheiro i»as, também-

"possíveis doenças devidos a quantidades .de ratoi: existentes-
no local.

. .Por . toda» .essas, -ratões, vimos, sensibilizar o
Governo do Distr itu Federal para essas necessár ia-i e
urgentes obras de Urbanização.

iànla das Scssoer. em.

Deputado.JOSÉ EDMAH

PRD- T5 94 Rio da Janeiro, - >22 JUL 1W4

Bono. Sr. Presidente dl
CAUARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Câmara Federal
Brasília-DF

de "S 994.

- Ret.:Ottclo n°5V94, de 1Í/06O4

Excelentíssimo Senhor Presidente,

jenho asatisfação de acusar o recebimento dó Ofício
da referenda, tomado por diversos membros dessa Casa, aíMvfe doçi»fnos ésoHcWado
adotares providências necessárias parasustar-aconstruçãodeposto de serviços na SQH-
410, nessa Cidade.

- ^".r-jiWAJ'''Mi-J •-'••£&•' -*•**!••: i-áóbr» 6>assunto, cebe''lr)formãr què' a construção
'daquele estabelecimento se encontra em plena conformidade com as diretrizes

estabelecidas no Plano Urbanístico do Distrito Federal, a exemplo de outras edificações
semelhantes.

3. Ó terreno emquestão foi adquirido em 3/03/Tt o sua
área 6 destinada especificamente i construção de posto de revenda de derivados de
petróleo. Sustara construçãoImplicará no cerceamento à Petrobrás de seu legitimodireito
depropriedade, alem de isençõesde ordem comercial.Jáquea operaçSo doreferido posto
se encontra formalmente contratada a terceiros.

•rr?^!^!'!!^!"11-^-'!-^

4. Emoutrasoportunidades,envolvendo Idênticapostura
de movimentos da comunidade, a Petrobrás Distribuidora tentou, sem êxito, negociara
permuta da áreaJunto aoGoverno Federal, o quejé foi comunicado aosrepresentantes da
comunidadequando de sua visitaao nosso Regional de Brasília.

5. Não obstante, e Imperioso destacar que o projeto
concebido para esse posto revendedor obedecerá aos mais avançados padrões de
arquitetura, engenharia e funcionalidade, o que significa dizer que a BR, em nenhuma
hipótese, concordar* coma Instalação no estabeleclmentOide tiposde serviço quepossam
contrariar cs legítimos Interesses dos habitantes da região.

e Importa ainda ressaltar quea oora/a foi Iniciada e que
sua interrupção Implicaria em prejuízo ABR, em vista dos compromissosJá assumidos com
a empresaresponsávelpela obra.

j pelo exposto, e-certo de haver contribuído com as
razões que nosImpedem de atender à solicitação dos Ilustres Deputados, valho-me d»
oportunidade para apresentar a V. Exa. o digníssimos Menrtwos dessa Casa os meus

. protestos de estima e consideração.

Orlando Balvio Filho
Presidenta .

i. _ 2 _3 — COMUMIÇADOS OE£!

DEPUTADO PADRE JOKAS, em nome da Bancada do PP.

'*- Saudação aos Deputados presente* na sessão de hoje e
•destaque: aos trabalhar- realizados" pelos Parlamentares,,
durante o. recesso 1eg islat Ivo, .em -favor da população do.
Distrito Federal. . , • . aB

- Defesa do candidato do Partido Progressista - fl , ao
governo do Distrito Federal.

DEPUTADO SALVIANO GUIMARSF.S, em> nome. da :Sahcada. do PSDB'.
i

;"; - Sollcitaçrío de' registro',"-' nos^fliiais desta Casa, de
Requerimento,- enviado ao Presidente Iten íc i.o ^Tavares", que
requer a reconsideração dos atas de exoneração e nomeação
para a função de Chefe da Assessor ja Espec i ai de
Fiscalização e Controle da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

DEPUTADO GERALDO KAGELA, em nome da Bancada do PT.

- Saudações aos Parlamentares-e funcionários desta Casa
pelo reinicio dos trabalhos. legislat. ivos, desejando sucesso
aos Pares durante o período eleitoral.

- Preocupação com o alto índice de violência urbana no
Distrito Federal e solicitação . aá Governo do Distrito
Federal para que priorize a aplicação das verbas públicas na
segurança da população.

LÍDERES

i. _2_-4 COMUMICADOS DF

PARLAMENTARES

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO (PT)

- Cumprimentos aos Deputados presentes na sessão e
apresentação das seguintes moções!

MOÇIO ND /3t
(Da Deputada Luoia Carvalho )

Parabeniza o Jornal Correio
Brazillensa . especialmente a
Jornalista Ana, Beatriz Magno e o
repârter fotográfico Carloí Silva
pela série de reportagens sobre
Tréfloo de. Gr Iancas, realizadas no
período de 24 a BB de julho de 1994.

Nos tarmos do Art. 109 do Regimento Interno da Gamara
Legislativa do Distrito Federal, solicito seja aprovada 8 seguinte
Kocaol

•A Câmara Legislativa do Distrito Federal manlfeata-se
•través d- presente MoeSo, parabenizando o Jorn»l Gni-rain
BpallIleUAPi efippnlalmBnia fl Jornalista Ana Beatrl* Magno e d
rápfirie fotoorif Ico Carlos 911» Ml-iírl. *m•«'•"*••?».>•*™
Trafico da Orlanga», realizada» no período def24. aA.EB.df^iilnQ da

JUETIFICAÇlo

Uma situação tio gra»e quanto o tríf tco d*"-; orlangsi nio
pode passar impune pela populacSo. sobpotuda pela» autoridades
competentes, i necessário uma aeSo urgente e eficac.

Sala das SoseEes, de 1994
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Brasília, de agosto de 1934 1-3 .^. ORDEM DO DZA

Senhor Diretor,

„t, . A ., cím»'-s Legislativa do Distrito Federai .manifesta-se
li „Í Presente MoçSo, parabenizando, o Jornal Carreiro
Brazlllense, espeofslmente a Jornalista= Ana Beatrlí Magno e o
tÍÍÍI«ÍPhI''ÍQi ° G"P!D* S""" pe" sírle da «-Wtaaen. sobreTráfico de Crl.nvas, realizadas no período de 24 a EB de Julho de
Itf34 B

Atenciosamente,

Deputado Benfclo Tavares
Preildenteda Câmara Legislativa

do Distrito Federal

ITEM í- Apreciação do veto total ao Projeto cie Lei n9 584,
"n -. ' dB ?"Ji:oria d° Deputado Peniel Pacheco, que
Determina .o uso - de balança na comercialiíaçao de Gás

bl»í™'t0 dS Petrdl^D " BU>' e" tàÁ outras Providências".
MAMTIDO,. com 9 votos contrários, 7 votos -favoráveis é S
ausenc ias.

ITEH 2i Discussão e votação em 10 turno, em regime rie
urgência, do Projeto de Lei n9 1371, de 1994, de autoria de
Deputado Jorge Cauffig.- - * '•-•" _1 • •" •<
- Parecer do Relator, da CCJ, Deputado Cláudia Monteiro, cort
VOTAcIo 'G: emendil" DISCUTID0- NS0 H0U"E GUORUK PARA

i - 4 - ENCeRRrAMÇfNTO

0 Sr- Deputado- . Gláudiu . Monteiro, . no- exercício da
•Presidencial. -.,,.-

Nada mais havendo, ,a tratar, declaro encerrada a'
presente-sessão. ,

MOÇÃO NO /94

(Da Deputada Lúcia Carvalho)

c-i:-„- -*>••!--* •''Miíiíi-festa pcotesto contra o trafico

de crianças e reivindica do Procura

dor. Geral da Republica, Dr. Atiati-

, dea. Junqueira, apuração rigorosa'
dcaj fatos*.

Nos termos do Art. 109 do Regimento Interno da CSma
ra Legislativa do Dietrito Federal, solicito seja aprovada a
seguinte Moção:

"ft Câmara Legislativa do Distrito Federal manifesta,
através da presente Moção, protesto contra o trafico de crian
ças a reivindica, do Procurador Geral da Republica, Dr. Aristi -
dea Junqueira, apuração rigorosa dos fatos."

JUSTIFICAÇÃO

E inadmissível que um pais permita que suas crian
ças sejam traficadas e comercializadas, perdendo a noção da
dignidade e do respeito humano.

Saía das Sessões, €•/ f?T^a&* ,
de 1994

Brasília, de agosto de 1994

Excelentíssimo Senhor Procurador,

A CSmara legislativa do Distrito Federal manifesta ,
através da presente Moção, protesto contra o tráfico de crian
ças e reivindica do Procurador Geral da Republica, Dr. Aristi -

dea Junqueira, apuração rigorosa dos fatos.

Atenciosamente,

Deputado Benfclo Tavares >

Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal

Exmo. Sr.

Dr. Aristides Junqueira

Procurador Geral da Republica

Brasília-DF

DEPUTADO ADNELO OUEIROZ (PC do B)

- Dsnúnc; ia cie operação irregular na compra de produtos
.li iment feios jjyla Sot; iedade . dfí._ Abastec imente de Rrasí 1 ia --
SAÜ, e protesto pelo "rtííq-énviíi. das c tipi ar. dos processos,
sol i c i tildo;, a esy.a Empresa, sobre a coiit rataçíío de firmas
para sua informatização e modernização administrativa,.

..—r

- .-.(Levantasse a-,sessão...às j_0 horas e, 43 Minutos,).

Comissões
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO PÉ ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR
SETOR PE APOIO ÂS COMISSÕES

Ohjjj De acordo com o Art. 63,doRI/CLDF, as SessSes Ordinárias seiãò realizadas ás
segundas, terças, quartas e quintas-feiras.

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DF, EMENDAS

Xt COMISSÃO DE CONSTTnnCAO EJUSTIÇA,

- PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR W 0012/94, de autoria do Depraado JORGE
CAUHY, queattenias Normas Gerais de Gabarito NÔGB5/15 do Setorde Oficinas e
Pequenas Indústrias - SOPI doNúcleo Bandeirante e dá outras providências
PRAZO PARA EMENDAS 1*Dta: 02/08/94 Último Dfa: W/0*94

"J!210ÍET0 DE LEI N" 1394194, de antena do Deputado JOSÉ QRNELLAS, que
estabeiece normas gerais para regularização da ocupação dos lotes residenciais
ao programa de Assentamento de Populações de BaixaRenda. -.-•-•• =3 - . l

PRAZO PARA EMENDAS 1*Día: 29/06794 ÚltimoMa: 03/08/94

- PROJETO DE LEI N' 1395/94, deautoria do EXECUTIVO LOCAL, que cria cargos
sfeftvoseem comissãono Quadro de Pessoal da Fundação Educaaonaldo Distrito
Federal edè outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS V Km: 29/06/94 Último Dfa: 03/08/94

• PROJETO DE LEI H" 1396794, de autoria do EXECUTIVO LOCAL, que altera
disposmvqs do Decreto Lei n" 82, de 26 de dezembro de 1966, e dá outras
provtaênctas.

PRAZO PARAEMENDAS 1*Dl* 29/06794 ÚltimoDfa:03/0*94

:J2£!!KPl&fEL£11?Uí*- *?JP*** *• EXECUTIVO LOCAL, que altera aestrutura da Administração Regional deBrasltiae dá outrasprovidêriaas
PRAZO PARA EMENDAS i-flfa: 29/06194 ÚHÈ» Dfa:03/0*94

ÍS£12PJ- ."fLE^S"**- ^««toria do EXECUTIVO LOCAL, que altera aestrutura da Administração Regionaldo Quaréedé outras providencias! ?
PRAZO PARA EMRNDAS l*Di« 29/06794 íiftimoDia 03/08794
-PROJETO DELEI N°1403/94, deautoria doEXECUTIVO LOCAL, que cria ONúcleo
Rural BoaEsperançaII e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*Dfa: 29/06/94 Último Dfa; 03/0*94

-PROJETODELEI N" 1404/94. de autoria doDeputado SALVIANO GUIMARÃES, que
dispõe sobre a instalação de linhas telefônicas noa fofearoenfos ou condomínios
implantados no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dfa: 29/06794 Último Dfa: 03/0*94

-PROJETO DE LEI NM40SW4v do antorúdo.Deputado SALVIANO GUIMARÃES que
fi^S^rài!^^ e ***>** rios totearnentos\ucondomínios implantados no Diafrifo Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1*Dfa: 29/06794 Último Dfa: 03/08/94

-PROJETODE1^1^1406794 *ariBrkdor^pu^oJosÉErjMARCORDEIRO què
dispõe sobre a enacâo do Fundo dos Tranap/anfadoa do Diafrifo Federai e a

->
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concessãodebenefícios para doadores de órgãos.

ppAynPARAEMENÒAS 1'Dfa: 29/0*94 ÉWmo Dfa: 03/08794

ITEM «5- PROJETO DE LEI NS 534/92 (Apenso oc-PLs nHs 535/72,S34/93, ^ru2,r53ro2,p53:/,2Eee5W:a)a ^^ „
construção de quatro agrov.llas.no Projeto Integrado de
Colonização Alexandre Gusnão e dá outras prov denc as;
AUTORES: Deputados Edimar Plreneus, Maunllo Silva e
Aroldo Batake ;. . .'
RELATOR: Deputado Manoel de Andrade
(Para análise da Emenda ao Subst ltut Ivo. apresentado pela
CAS)

ÍTEH „ - p.™ « !« .««^ d;Enlr „ . Mu setor
Residencial Leste de Plam-ltVna em Feira Permanente e da
outras provid&ncIas.
AUTOR: Dt-putado Benício Tavares
RELATOR! Deputado Manoel de Andrade
(Para prestar esclarecimento ao questionamento oferecido
pela CE0F)

ITEH 07 - PROJETO DE LEI N2 1094/93 c.,,.,,1»*Institui o Horário Cívico obrigatório nas Escolas
Públicas do Di.str.l.to.Federal e. dá outras :Prov.i denc ias.
AUTOR: Deputado Fernando Waves
RELATOR! Deputado Geraldo Magela

- ÍPTU - incidente sobra terrenos edfficados e dispõe sobre a suaaplicação.

PRAZO PARA EMENDAS 1*Dfa: 29/06794 Último Dfa: 03/08/94

providências.

PHA7nPARAEMENDAS í • Dfa:02/0*94 Último Dfa:09/0*94

írwcrifas naSociedade de Habitação de Interesse Social - SMS.

PR AZO PARA EMENDAS 1*Dfa: 29/06794 Último Dfa:03/0*94

B) COMISSÃn DE ASSUNTOS SOCIAIS
nnnnfTO iw I1TI N" 963/93. de autoria do Deputado GERALDO MAÜELA, oue

saúde do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS

ObserviEloios prazos do EMENDAS poderiio ser alterados em virtude da não realização
dealgumas SessSes previstas.

•Dfa:29/06794 Último Dfa:04/08/94

COORDENADOR IA DAB COMISSoCS
COMISSS0 DE C0N3TITUICBO E JUSTIÇA

ConKDOaoSo NB 018/91-CCJ/ORD

Exmo<s> Sr(s>

Deputados Distritais

' De ordem' do excelentíssimo Senhor' Presidente da
Comissão de Constituição e Justiça, Deputado FERKÃND0 NAVES, temos
o Prazer de convocar Vossas excelências, PW» • *EUNIiS0 ORDINÁRIA,
a realizar-se no 'dia «.«.Mi logo aPÓs a Sessão Plenária, no
Plenário da Cânara Legislativa.

Brasília, 61 de agosto de 1994

•- •• •\IôjjIoLLUàCC/>
" VllNIA LÚCIA L. LUCAS

Coordenadora da Comissão de
Constituição'^ Justiça.

COHISSSO DE COHSTITUICSO E JUSTIÇA

PAUTA DA REUHXS0 -93 DE AGOSTO DE 1994

ITEM 01 - ATA DA REUNIK0 ANTERIOR
RESULTADO'

ITEH 88 - PROJETO DE LEI NS 1117/93
Cria nas Escolas Públicas da Rede
DF Postos Médicos Odontológlcos.
AUTOR' Deputado Padre Joiiai:
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

de Ensino Oficial do

AUTOR» Deputado Odilon Aireu
RELATOR* Deputado Cláudio Monteiro _

ITEM 1» - PROJETO DE LEI «9 1135/93 .-..ituralDispííe sobre o uso econômico e Lultural
pontos de Bnlbus no Dlstr'ito- Federal
providências.
AUTOR: Deputado Odilon Aires
RELATOR5 Deputado Geraldo Magela

das áreas do*
e dá outras

ITEM II - PROJETO DE LEI N9 1162/93
Estabelece normas e critérios para que os objetos
achados nos logradouros * locais -públicos e nao
reclamados no prazo de cento, e oitenta d,as seja»
revertidos em favor de instI tuicSes assitenclals de
reconhecida ut il idade, ,PÚb/l lca do .Distrito,,,Kederal, e -dá
outras providências.
AUTOR: Deputado Jorge Cauhu
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro.

^^-^or^V^oo^r/ecutlvoa implantar o Colégio Dom
Bo*co II de Brasília, na estrutura orgãn ca "o Corpo de
Bombeiros Militares do Distrito Federal e dá outras
providencias..
AUTOR* -Deputado José Edmar Cordeiro
RELATOR* Deputado Geraldo Magela

ITEM 13 - PROJETO DE LEI NS 1192/93
Dá a denominação de "PÓIo de Clnewa e V.deo Grande
Otelo" ao Pólo de Cinema e Vídeo de Brasília . .
AUTOR: Deputado Hasng de Roure
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEM 14 - PROJETO DE LEI NS 1201/93
inclui a profissão de Economista na formação das equipes
multidisciplinares que elaboram Estudo de Impacto
Ambiental causado por empreendimentos potenclalmento
poluidores.
AUTORe Deputada Odilon Aires
RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITE» 15 - PROJETO D^LEI^««^^ ^ pErlKSes e-pens lonatos no.
Distrito Federal.
AUTOR: Deputado Uasny de Roure
RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEM 14 - PROJETO DE LEI NS 1214/93 __
Autoriza a Incluila do xadrez no ensino de 19 e 29 graus
da Rede Educacional Pdblica do Distrito Federal.
AUTOR: Deputada Agnelo Guelroz
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEM «2 - PROJETO DE LEI NS 379/92 . •• - ,
. . . DíspSe -sobre a .obrigatoriedade do fornecimento e uso

pela rede de postos de gasolina do DF, de equipamentos
de proteção à saúde e uniformes para.os frentistas.
AUTOR: Deputado Padre Jonas
RELATOR: Deputada Manoel de Andrade
(Para anállse"do substitutivo apresentado pela CE0F)

ITEH 03 - PROJETO DE LEI N9 423/92
Autoriza a .desafetaçSo de domínio de bem de uso comum do
povo, , situado entre as quadras QN0 11 e 9N0 13,
Administração Regional da Cellândla - RA IX - Distrito
Federal.

AUTOR» Deputado Pedro Celso
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro ''
(Para prestar esclarecimentos aos - . questlonamentos
originários do Parecer oferecido pela CEOF)

™ M"Pl°d% sob^^adStraçao de Un1dades ^ ?_ -,o
e dá outras providências.
AUTOR: Deputado Carlos Alberto
RELATOR: Deputado Manoel de Andrade
(para análise da E«enda de 23 Turno>

ITEM 17 - PROJETO DE LEI N9 1223/93 _-
Altera o art. 15 da Lei n9 41/89, que dispõe
Política Ambiental do Distrito Federal.
AUTOR: Deputada Wasng de Roure
RELATOR« Deputado.Agnelo Queiroz

sobre a

ITEM 18 - PROJETO DE LEI NS 1224/93
Dispõe sobre a preservação da fauna e da flora nativas
do Distrito Federal e das espécies animais e vegetalB
edcio-economicamente importantes e adaptadas às
condições ecológicas.

i !•-• ^M,-.! IIJ.-^MIJ^I-H--'1^!-'!"-!*^-^"!^
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AUTORs Deputado Cláudio Monteiro.;
RELATOR: Deputado! Geraldo Magelãr

ITEM 19 - PROJETO DE LEI NS 12Í9/93
Dispõe' sobre" a iiBr.l gator íedadé áa Poder 'Executivo de
real izar exames'' laborator ials ' nos- "Internos das
InstitulcBes Prisionais do Distr Ito Federal.
AUTORc Deputado p'1 áudio Monteirb'
RELATORf Deputado Agnelo Queiroz

ITEM 26 - PROJETO DE LEI N2 1231/93

Reserva áreas verdes mínimas para os assentamentos do
Distrito Federal.

AUTOR: Deputado Cláudio Monteiro
RELATOR: Deputado Agnelo Queiroz

ITEM 21 - PROJETO DE LEI NH 1259/95

Dispõe sobre a implantação do sistema especial de
sinalização sonoro-luminosa nos sinais de transito do
Distrito Federal, para íIuko de pedestres portadores de
deficiência visual e dá outras providêncais.

'" AUTOR*'Deputado Eurípedes Camargo
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEM 22 - PROJETO DE LEI NS 1275/94

Dispõe sobre a Introdução da educação ambiental como
conteúdo das matérias e atividades curriculares cie iH e
22 graus dos estabelecimentos de ensino do Distrito

Federal•

AUTORESc Deputado Carlos Alberto e Lúcia Carvalho
RELATOR! Deputado Geraldo Magela

ITEM 23 - PROJETO DE LEI NH 1277/94

Autoriza . o Poder Executivo a proceder .ao cSmputo <lo
tempo de serviço público prestado sob regime de
aposentadoria comum t; especial. '
AUTORA: Deputada Lúcia Carvalho
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEH 24 - PROJETO DE LEI N9 1304/94

Altera dispositivo da Lei n9 2B7/92.
AUTOR: Mesa Diretora

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEH 25 - PROJETO OE LEI N9 1309/94

Autoriza o fecliàtuentò,- com .grades, de áreas laterais e
frontais dos lotes1 residenciais do Riacho Fundo.
AUTORs Deputado Benício Tavares
RELATOR: Deputado Agnelo Queiroz

ÍTÈM26 '^'PROJETO DELEI NH 1311/94
veda a concessão de Alvarás de

especifica e dá outras provid@ncI as.
AUTOR: Deputado Peniel Pacheco

RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

Funclonamento que

ITEM 27 - PROJETO DE LEI NS 1343/94

InstItul mecanismos de informação ao consumidor
abrigando aos supermercados, mercearias e similares a
af liiar, Junto, às, entradas..dos. «estabelecimentos, 1ista
de'produtos da cesta básica e respectivos preços e dá
outras providências.
AUTOR: Deputado Tadeu Roriz
RELATOR: Deputado Cláutíia MonteIro' >

ITEH 28 - PROJETO DE LEI NS 1351/94 -

Destina área .-no Setor Habitacional Riacho .Fundo - 8HRF
• para Instalação de atividades., de cunho filantrópico e.
assistenelal e dá outras provídêncIas. . .
AUTOR: Deputado Jorge Cauh.g ' .

RELATOR: Deputado Agnelo fiueiroz""

ITEH 27 - PROJETO DE RESOLUÇZO NB 143/93
Autoriza a Governador a conceder terreno ao 8INDSEP para
construção de sua sede própria..
AUTOR: Deputado "Carlos Altíerto -
RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEM 30 - PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 174/93
Estabelece o Dfa da Saúde Pública a sei'
Câmara Legislativa do D IstrIto Federal.
AUTOR: Deputado Wasny de Roure
RELATOR: Deputado Agnelo Queiroz'

comemorado pela

ITEH 31 - PROJETODE RESOLUC30 N9 189/94 " -
''Al'tera;'art. . do Regimento Iritérrio' da CSiiiara Legislativa
""'do Distrito Federal.
AUTOR: Comissão de'Assuntos Sociais
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro "'

ITEM 32 PROJETO DE DECRETO LÈGIBLflTlVO H9: «59/93 : :
Concede o. título dè Cidadão Honoi-ário 'de Brasília ao
cineasta Nelson Pereira dos Santos,.
AUTOR: Deputado Benício Tavares :•""I
RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEff 33 - PROJETO DE LEI COMPL^MÊNt^R N9 «9^/^3 -'"''' ~ ""; '' "
Inclui o S 69. ao.ai-L., 73 QHj_e| no 353 .jé i? de novembro
de 1992, que aprova o Plano Diretor de Ordenamento

" Terrifcorls'1 do DF, retirando ó CAgH I e II da área de

eMpansão urbana.
AUTORES: Deputados,:Wasny de Roure. e ;T.adeu Ror i:
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEM 34 - PROJETO DE EMENDA Ã LEI ORGÂNICA NS 991/93
Dá nova redação ao S 39 áa art. 204.
AUTOR: Deputado Peniel Pacheco e outros
RELATORc Deputado ftgnelo Queiroz

ITEM 35 - PROJETO DE EMENDA Ã LEI ORGSNICA NS 005/94
Dá nova redação ao art. 33Ó, S 29 da Lei Orgânica do
Distrito Federal. " ,

AUTORES: Deputados Uasny de Roure e Pedro Celso
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEM 34 - PROJETO DE LEI NS Ü24/93

Dispõe sobre a c.rlHçSo do Programa de Desenvolvimento
Rural integrada do Distrito Federal - PRO-RURAL e dá
outras providências. , -
AUTORESí Deputados Ed Mirar' Pireneus e Aroldo Satake
RELATORe Deputado KaurílIq Silva

ITEM 37 - PROJETO DE LEI NB 1233/93

Altera o prazo de Alvará de Func ioiiamento, concedido a
título precário, estabelecido no art. 10 do Decreto nQ
14.912, de 3 de agosto de. 1993. . -. ~ -
AUTORS Deputado Cláudio Monteiro
RELATOR: Deputado Mauríllo Silva

ITEH 3B - PROJETO DE LEI NS 1292/94

Autoriza a alienação, mediante permuta, de imóvel de
propriedade do Distrito Federal.
AUTOR: Esiecut ivo Local

ELATORE Deputado Mauríllo Silva

ITEM 39 - PROJETO DE LEI NS 1342/94

Cria cargos efetivos no Quadro de Pessoal da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal e dá outras providências.
AUTOR» Executivo Local
RELATOR: Deputado Tadeu Roriz

ITEH 48 - PROJETO DE LEI NS 1343/94

Altera a denominação do Centro Pollesportivo Presidente
Mediei para Centro PolIespartIvo Ayrton Senna.
AUTOR: Deputado Cláudio Monteiro
RELATOR: Deputado Tadeu Roriz

ITEM 41 - PROJETO DE LEI NS 1344/94 "'
Confere ao Karlódromo do Guará o nome de "Kartiídromo
Ayrton Senna".
.AUTOR: Deputado.Manoel de Andrade

.. RELATOR: Deputado Tadeu Roriz

ITEM 42 -PROJETO DE LEI NS 1354/94 ' ' ._.-,-.

Autoriza o fechamento com grades em lotes residências e
a construção de avanços com cobertura e toldos
comercials do Setor "P" de CeilSndIa e dá outras
providências.
AUTOR: Deputado Fernando Naves

RELATOR: Deputado Mauríllo Silva

ITEM 43 - PROJETO.DE LEI.N2 1322/94
Cria o Núcleo. Rural de vargem Bonita e dá outras
,provIdênc ias.
AUTOR: Deputado Aroldo Satake

RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

ITEH 44 - PROJETO^ DE LEI NS 1374/94
Autoriza o GDF a utilizra ás áreas que especificam rio
tlalrro.de águas. Cl aras, às margens da. estrada Parque,
para . crlacSo do Setor Comercial e dá outras
providências. . •. .... .....
AUTOR: Deputado Mauríllo Silva"""."'.,.. '.-_..;.'
RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

ITEM 45 - PROJETO DE LEI NS 904/93 "

--'' Dispõe sobre a- reversão de fâBrvPdor aposentado ao
.Serviço Piibllco.
AUTOR: Deputado Tadeu Roriz

RELATOR o Deputado Cláudio Monteiro •

ITEM 44 - PROJETO DE LEI NS 1331/94

Autoriza o GDF a criar o Programa das.MIcrounIdades

Produtoras de Alimento para Complementação Nutlclonal
'-' "' (PROMUTRX) no âmbito doDIstrl.t.o Federa.l e dá outras

providências.
-' AUTOR: Deputado Odilon Aires
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEM.-47 - PflOJETO DE :LEI^ N9 1143/93-
Autoriza o Poder E«eiMit!í vo •'"a"-1 TiiípTaiitHr o Colégio— .— — .-. .. .-_ . , ... ^1 , „, r , „., v IriI u ut. > c 7 nj

Tiradentes de Bi-hs í 1 i.a, r.a .Estrutura Or.gãnica da Polícia
Militar do Distrito Federal"'e dá outras' prov i dèííc ias.

. AUTORc .Deputado ..loaé Edniar Cordeiro
RELATOR: Deputado.".Cláudia Monteiro ' ""

ITEM 48 - PROJETO DE LEI NS 1219/93

Regulamenta õ art. 29B . da Lei Orgânica do Distrito
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Federal.
AUTOR: Deputado Uasny de Roure
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEH 49- PROJETO DE LEI NS 1345/94 ,.,,„.,
Estabelece participação mínima para o musico, artista ou
grupo artístico, da renda proveniente do couvert
artístico cobrado em estabelecimentos comerciais e da
outras providências.
AUTOR: Deputado Carlos Alberto
RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

ITEH 5» - PROJETO DE LEI NS 1314/94
Autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a criar o
Centro de Treinamento e Desenvolvimento de Tecnologia
Agroecológlca Api: opr 1adas. à Pequena e, Méd Ia Propriedade
Rural do" Dlst Irto. Federal, e dá outras", providências. .

- AUTOR:' Deputado Odilon Aires ...
RELATOReDepiitádoManoel de Andrade

ITEM 51 - PROJETO DE LEI NO/1349/94. _.-- --.••-=- •
•Acrescenta art, à Lei nB 514, de. 25 de julho de 1993.
AUTOR: Deputado Gilson AraiiJo.( . . ...
RELATOR: Deputado Ya'deu Roriz

ITEH 52 - PROJETO DE LEI N9 1269/94
Altera normaB de edifIcacão NGB 9901/1 edá outras
providências.
AUTOR: Deputado Fernando Naves
RELATOR: Deputado Manoel, de Andrade

ITEH 53 - PROJETO DE LEI N9 1234/93
- Dispõe sobre asdirelrlzes e. objetivos fundamentais tio

Plano de .Desenvolvimento Econfimlco e Social do Distrito
Federal e dá outras providências.
AUTOR: Deputado Edimar Plreneus
RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

ITEM 54 - PROJETO DE LEI N9 1217/73
Cria o Pdlo de ConfecçBeu na Ceilârtdla^ e estabelece
normas de Implementação e dá outras providências.
AUTOR: Deputado Fernando'Naves-
RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

PROJETO DE LEI=NB Í244/94 .; , ,,.•••
InstItui o Programa de Fl ananc Iaciento Tarifário no
Sistema de Transporte Publico Coletivo ao Usuário de
BalMa Renda e ao Desempregado do Distrito Federal.
AUTOR: Deputado Pedro.Celso . _
RELATOR: Deputado1'Manoel de Andrade

ITEH 55 -

ITEM 54 - PROJETO DE LEI N9 1297/9A... _
Autoriza a tr.-.l.aí.a.o do Núcleo Rural
MaranhSo e dá outras providências.
AUTOR: Deputado Benício Tavares
RELATOR! Deputado. Tadeu RoriH

ITEM 57 - PROJETO DE LEI NS 1364/94
Autoriza o Poder Estecut Ivo. a, inst it.u.ir gratificação para
os servidores de FundaçBes Públicas do Distrito Federal
e dá outras providências.
AUTOR: Deputado, Cláudio Monteiro
RELATOR: DeputaiioManoel.de Andrade

ITEM 58 - PROJETO DE LEI NS 1321/94 ' =
Dispõe sobre alienacüo de lerr.as
pertencentes ao D1str ito Federal
Imobiliária de Brasília - TERRACAP.
AUTOR: "Poder Eüecútivo
RELATOR: Deputado Fernando Navet

Quinta do Rio

públ1cas rura i s
e ã Companhia'

ITEH 59 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N5 856/93
Torna sem. efeito o Decreto nS 14.G50, de 89 de julho de
1993.
AUTOR: Deputado Agnelo Queiroz
RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

ITEH 68 - REQUERIMENTO NS 1869/94
Solicita •. a . formação de' Comissão Especial para
verificação de.possívels -1 rregular Idades.. no concurso de
Auditor Tributário do Distrito Federal.
AUTOR: Deputado Uaü.n'u de Roure
RELATOR: Deputado TadeuRoriz"

Mesa Diretora
.•h £"•):: fi,'i>;-ív""'"' --f='"-'Fr-v-;. -•; - '••' 1 ' - .. ' ' -' - -

ATO DA MESA DIRETORA N" 042 DE 1994

A MESA DIRETORA DA CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no USO

de suas atribuições regimentais, a,tendo em vista odisposto no Parágrafo Único do Art.
70 da Resolução na 035/91, bem como o quantitativo de vagas fixado peloanexo II da
Resolução rT 076793,

nyny,J.lif^MlffW^ltf

RESOLVE:

Art. 1• -Abrir, para efeito de provimento, oquantitativo devagas do Quadra
dePessoal da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos seguintes cargos/categorias
profissionais:

CARGO CATEGORIA PROFISSIONAL QUANTITATIVO

ASSESSOR TÉCNICO TÉCNICO EMCOMUNICAÇÃO
SOCIAL/RELAÇÕES

PÚBLICAS

01

ASSISTENTE TÉCNICO FOTOGRAFO 01

Art. 2" - Esteatoentrara emvigor na datade sua publicação.

Art. 3' - Ravogarh-5B as disposições emcontrário.

Sala de Reuniões, lf éè 'WiW' de 1994.
. ' W ' '•-

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

aUXANÜADeputada RO,

Vjoe-Presidente

Deputado PENIEL PACHECO
Segundo Secretário

deputado CLÁUDIO MOUTBUtO
Terceiro Secretário

(Republicado por conter incorreções rio original,; pubiicadóaio D.C.L. de 28/06/94]

ATO DA MESA DIRETORA W 0^1 DE 1994

Attera a redação do Ato da Mesa Diretora

n° 042/92 edá outras providências.

i •

~ A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito

Federal, no uso de suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

Art 1" O parágrafo ,3" do art. 5^ do Ato da Mesa
Diretora n° 042/92 passa a vigorar com a seguinte redação:

"| 3o Amatéria a ser publicada será remetida pela Mesa,
Diretoria e Comissões Permanentes e Provisórias, ao Gabinete da
Mesa Diretora, sob a forma de NOTA para BOLETIM, até o terceiro
dia útil da semana anterior à publicação."

Art. 2o O art. 7" do Ato da Mesa Diretora n° 042/92

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7o O Boletim de Comunicações Administrativa será

editado a partir do dia 2 de agosto do corrente ano."

Art. 3o A,não divulgação das matérias constantes do Art.

4D do Ato da Mesa Diretora n° 042/92 responsabilizará a todos que

se omitirem no cumprimento dessa obrigação pélás conseqüências

administrativas e legais advindas.

Art. 4o Este ato entrará em vigor na data de sua

í.-t^v/fh-f <*• ív.ii^i^r-i "Tf"--." " -i""*''\ *' -•''•

Art. 5" Revogam-sé as disposições em -contrário.

publicação.
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Deputada KC

Vip^PrflaidéVite

Sala de Reuniões, â1} de julho de 1994.

. ç • ••
DeputadoBENÍCIO TAVARES

Piusideiite

D^uladáLÚCIA CUR&AXHO

'Primeira Secretariu

Deputado PENIEL PACHECO

Segundo Secretário

Deputado CLÁUDIO MONTEIRO

Tercãixi Seunjlâriu •

ATO DA HB8A DOUTORA •* OS"0(D«1»94

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suaa atribuições regimentais e tendo em vista o dispoato no Parágrafo Únioo do Artigo. 70
da Resolução n* 035/91, bem como o quantitativo de. vagas fixado peto anera 11 da
Resolução n° 078, de 1993,

RUOLVK

"•""••'••• -•• Ar. ti?-Proceder a abertura de vagas.do Quadro de Pessoal da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, para efeito de provimento, nos seguintes
Cargoa/Categorias profissionais., conforme solicitação:

CAROO CAKGORIA LOTAÇÃO iJTD

ISMUorTÔcnlco Inalaria deBartaous [ Bacio Adm. Bbleam 01

laiblcnls Tícnk» rso.lnf./Protpama$ia taçioAdm. Sistema . . 01

récJnl/Mimnwigsn letao Apoio àlofanmrimsn 01

mooompostec leçaodaEditoiaçfta 01

luz. d* Adnunktnaçào Vux.d*AfabilBlnçlB-

r

áãbintt* v%»I<T«ld*ÕBl^ .. OI

togao Apoia i InfaqastJÉagfe oi,

l«f*>4* Produgio Orafca. 01

tgniMdaApoio. -.- •jQOtmllO .;. " - " "^ -"" . -1 Isbfaafa Vfcs-HiMaLa\ 01

Ait. 3* - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3!> Rcvogam-seuas disposiçõesejn contrario. .-„..,.„- -_

Vi- Salada Rêuniõeéi-^ =de_ ^HvUde'l994. '-,

aoadcjomvARR
Presidenta -

DoautadoPEMELPACftECO
«•9undo8scn*éite -

yCtÀunomoKmuio
^T#fctka>6scfat£rio-- -

ATO DA MESA DIRETORA N* OS\ , DE 1994

. Altera - a , norma reguladora do
treinamento de servidores da Câmara

. - .- Legislativa doDistrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito FederaL no uso de
suasatribuições regimentais,

RESOLVE;

Art 1" Alterar a norma reguladora do treinamento de servidores da
Câmara-Legislativa do DistritoFederal-CLDF, instituída pelo Ato da Mesa Diretoran° 018,
de 1992, particularmente em sua Seção.V (Participação em Atividades de Treinamentonão
previstas no PT1), que passa a ter a seguinteredação: .

Seção V

Participação de Servidor em Atividades da Programação de Treinamento da CLDF -
Eventos Externos.

Art 24. A Programação de Treinamento - Eventos Externos será
elaborada com base no LNT (Levantamento de Necessidades de Treinamento) realizado
anualmente e contemplará eventos programados, cujos conteúdos sejam de tal maneira
específicos queproduzam demanda reduzida.

Parágrafo Io. Em casos justificados, os servidores poderio participar de
atividades externasde treinamentonão previstas na Programação de Treinamentoda CLDF.

Parágrafo 2". É de competência do Presidente da CLDF a deliberação
sobre a participação de servidores em eventos externos de Treinamento, não previstos na
Programação de Treinamento, após parecer técnico do Setor de Treinamento e
Desenvolvimento de Recursos Humanos da Divisão de Desenvolvimento de Recursos

Humanos • STDRH/DDRH, quanto a coerência da solicitaçao/indicaçSo em relação as
normas em vigor sobre o assunto e ouvida a Diretoria de Administração e Finanças - DAF
sobre disponibilidade de recursos, nos seguintes casos:

1 eventos sem ônus ou com ônus parcial para a CLDF (apenas liberação
do trabalho no horário do evento);

E. eventos cujo ônus paraa CLDFinclua a liberação do trabalho e custo
de ale RJ 1.000,00 (mil reais).

Parágrafo 3o. ÉdecompetênciadaMesa Diretora daCLDF, a deliberação
sobre a participação de servidores em eventos externos de treinamento não previstos na
Programação de Treinamento, após o trâmite normal do processo, quando houver cuslo
superior a RS 1.000,00 (mil reais).

Art 25. A solicitação para participação em eventos exlemos não previstos
na Programação de Treinamento da CLDF (Anexo V), deverá ser encaminhada ao
STDRH/DDRH, assinada pelo servidor e com parecer da chefia, tendo em anexo ò
prospecto informativo ou similar, com detalhes sobre a programação da atividade, com
antecedência minima de 20 (vinte) diasemrelação á datade inicio do evento.

Parágrafo Io. Nos casos departicipação deservidor» emeventos fora do
território nacional 6 obrigatória a deliberação pela Mesa Diretora, independentemente dos
custos envolvidos..

- .'Ali 26. G STDRH/DDRH drvvilgará atividades de treinamento não
previstas-nàProgramação"de Treinamento da CLDFi visando manter os servidores
ínibrmados sobre-as realizações na suá área profissional e de interesse, mesmo quando nao
houver disposição da CLDF em patrocinar á participação.

ArL2VÉsteatoeniràemvigoTnadatida'suapubh^^ .

...Art.3*. Revogam-se as disposições em contrário.

- - Satadásl&unifeCirlde^^1994.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

DeputadaRO

DeputadoPENIEL- PACHECO
- 2*Secretário •.,

'ALHO

. * Deputado CLÂ-UDIO MONTEIRO
, 3?Secretário .

JUSTIFICAÇÃO

As alterações io Ato da Mesa Diretora n° 018/92, ora propostas, visam
agilizar os processos de solicitação/indicação de servidores para participação cm. eventos
externos de treinamento, necessários para complementar ã Programação de-Treinamento, a
ser elaboradacombase em diagnóstico realizadoanualmente nesta CLDF.

As Atividades de Treinamento se constituem em elementos importantes para o
aperfeiçuamento profissional e o desenvolvimento pessoal dos servidores. Os eventos
externos, utilizados para satisfazer demandas muito restritas, deconteúdos muito específicos,
têm também papel relevante para a CLDF, já que opommizaii proveitosa troca de
experiências entre profissionais dediferentes organizações conlribuindo decisivamente para a
melhoria da produtividade e da qualidade do desempenho dos Servidores e da Organização.

São incluídas, ainda, na Programação de Tranamento - Eventos Externos
oportunidades de participação não previstas hoje mas que surjam durante o ano e que se
mostremúteispara satisfazernecessidades do trabalhona CLDF.

m TSíH,

.fi"
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'jornalzinho'
da Câmara

Legislativa
do Distrito

Federal
é o maior sucesso.

Um êxito editorial.

Criado única e exclusivamente
para valorizar, estimular
e divulgar o escritor,
o poeta, o historiador,
o ensaísta, a pessoa,
enfim, que luta e faz cultura, o
"DF LETRAS*' atingiu plenamente seu
objetivo em apenas
um ano de existência.

Hoje, mais de 3.000 exemplares são
distribuídos mensalmente pelo
Brasil afora. Do exterior,
especialmente
de universidades
norte-americanas,

os pedidos de
assinatura
aumentam a cada

edição.
"DF LETRAS",
um grande
'jornalzinho"

Diário daCâmara Legislativa Brasília, terça-feira, 2 deagosto de1994

Escreva. Nós publicamos!
Tire de letra, da gaveta, sua inspiração. Não esconda você de si mesmo.

Muito menos dos outros. Lembra daquele poema, daquela emenda que você
fez naquele soneto? Lembra do conto que você escreveu e que ninguém nunca leu?

E que tal aquele ensaio histórico que você, noite após noite, elaborou e, cheio de dedos-
deixou prá4á...E aquela teseraquela mesmaquevocê insiste emdefender? Vocêja escreveu?

Se escreveu, tem que publicar. Escreva que publicamos.
Ô "DF LETRAS** é de quem escreve!

-3TT3*-

, i-!'i i^.hjij.e! ji.j-jju p%,fr-,íHJr:H[',n"n '-•••.----•: - •; • ,l l-^^.JÜímnraSjH^^jip^ij.Jrii^iíi jiiíi-jw -^ kt,'-^ -tíííMIí-ip:ti—T~|l '. i- \-v- •!;rJ-.:i*-?1tH-^i|r;j.nnn||Hlt?fB!fJ3BilBlB]F
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Um grande

DfÁRio da Câmara Legislativa

A
O "jornalzinho"
da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
é o maior sucesso. ;

Um êxito editorial.
Criado única e

exclusivamente para
valorizar, estimular
e divulgar o escritor,
o poeta, o
historiador,
o ensaísta, a pessoa -
enfim, que luta e
faz cultura, o "DF LETRAS"
atingiu plenamente seu objetivo emapenas utt^no
de existência. Hoje, mais de 3.000 exemplares são
distribuídos mensalmente pelo Brasil afora.
Doexterior, especialmente de universidades
norte-americanas, os pedidos de assinatura
aumentam a cada edição.

"DFLETRAS", um grande "jornalzinho".
Escreva que publicamos.
o "DF LETRAS" é de quemescreve!

Brasília,terça-feira,2 de agosto de 1994

Composição da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

MESA DIRETORA E

COMISSÕES TÉCNICAS

MESA DIRETORA

Presidente

BENÍCIO TAVARES-PP

Vice-presidente
ROSE MARY MIRANDA - PP

1 * Secretária
LÚCIACARVALHO-PT

2? Secretário
PENIEL PACHECO - PTB

3" Secretário

CLÁUDIO MONTEIRO - PPS'

Suplentes da Mesa "

GILSON ARAÚJO - PP

1- COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA
Presidente: Depulado Fernando Naves —PP

Vice-presidente: Deputado Tadeu Roriz - PP

Deputados titulares

MANOEL ANDRADE-PP

FERNANDO NAVES-PP

GERALDO MAGELA-PT

TADEU RORIZ-PP

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS
AGNELO QUEIROZ-PCdoB

MAURÍUOSILVA-PP

Deputadosuplenies '

EDIMARPIRENEUS-PP

AROLDO SATAKE-PP

EURlPEDES CAMARGO-PT
PENIEL PACHECO--PTB'

MARIA DELOURDES ABADIA-PSDB -

JOSÉ EDMAR-PSDB
JORGE CAUHY-PP

II - COMISSÃO DE ECONOMIA. ORÇAMENTO E
FINANÇAS

Presidente Depulado Araldo Satake - PP

Vtopresidenle: Depulado Gilson Araújo - PP

-.Deputados titulares

GILSON ARAÚJO -PP
AROLDO SATAKE-PP

WASNYDEROURE-PT.

EDIMARPIRENEUS-PP

MARIA DE LOURDES ABADIA - PSDB
CARLOS ALBERTO-PPS

JOSÉORNELLAS.-PL

Deputados suplentes

MANOEL DE ANDRADE-PP
FERNANDO NAVES-PP
GERALDO MAGELA-PT

PADRE JONAS-PP

SALVIANO GUIMARÃES - PSDB
ACNELO QUEIROZ-PCdoB

PENRPACHECO-PTB

III - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

Presidente: Deputado SaMano Guimarães - PSDB
Vice-presidente: Deputado Padre Jonas -PP

Deputados litulaies

PENIELPACHECO-PTB

PADRE JONAS-PP

EURlPEDES CAMARGO -PT
SALVIANO GUIMARÃES - PSDB - -
JOSÉ EDMAR-PSDB
JORGE CAUHY-PP

PEDRO CELSO-PT

Deputados suplentes

GÍLSON ARAÚJO-PP
TADEU RORIZ-PP

• LÚCIA CARVALHO-PT
CLÁUDIO MONTEIRO - PPS

CARLOS ALBERTO-PPS

JOSÉORNELLAS-PL
WÁSNYDEROURE-PT

IV - COMISSÃO DEDEFESA DOS DIREITOS

RUMANOSE CIDADANIA •

IPresidente: Deputado Jorge Cauhy —PP

Vice-presidente: Depulado Padre Jonas- PP

r^-r:-^7lTViTlp-iP'|'l,,fr.Ti'inwi—|^T<™ ^l-Li./JI

Deputados titulares

LÚCIA CARVALHO-PT

TADEU RORIZ-PP

GILSON ARAÚJO-PP

GERALDO MAGELA-PT

PADREJONAS-PP

SALVIANO GUIMARÃES- PSDB

JORGE CAUHY-PP

Deputados suplentes

PEDROCELSO-PT-

FERNANDO NAVES-PP

EDIMARPIRENEUS-PP

WASNYDEROURE-PT

MAURÍUOSILVA-PP
MARIA DELOURDES ABADIA - PSDB

PENIELPACHECO-PTB
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